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Resumo. O objetivo do estudo foi compreender o fenômeno ciclismo urbano como sentido político em perspectiva de cinco experiências
laborais na promoção da bicicultura em São Paulo, Brasil. Para a metodologia da pesquisa, foi utilizada a abordagem fenomenológico-
hermenêutica a partir dos geradores de sentido vínculo, abrigo, fixação, reiteração e apoio na análise dos discursos de sujeitos que
trabalham com mecânica de bicicleta, gerente de agência «bike courier», organizador de eventos desportivos com mountain bike,
administrador de empresa bike shop e gestora pública de infraestrutura cicloviária. Na construção dos resultados, emergiram as unidades
de significado: a) valores sociais na atividade profissional com bicicleta, b) saúde ambiental no compartilhamento viário e c) educação e
política pública para a sustentabilidade. Constatamos que, a categoria «ciclismo urbano como construção cultural» representa o sentido
semântico, existencial e metafísico da manifestação política da bicicultura em direção a cidadania e direito humano à mobilidade ativa
sustentável por bicicleta em São Paulo.
Palavras-chave: ciclismo; mobilidade ativa; motricidade humana; política pública; cidadania.

Abstract: The objective of this study was to understand the phenomenon of urban cycling as a political sense in perspective of work
experiences to promote cycling in São Paulo, Brazil. As the research methodology, a phenomenological-hermeneutic approach was used,
based on the descriptors link, shelter, fixation, reiteration, and support of discourse analysis of five subjects working as bicycle mechanic,
bike courier agency manager, organizer of sporting events with mountain bike, manager of a bike shop, and public manager of bicycling
infrastructure. In the construction of the results, the following units of meaning emerged: a) social values in professional activities with
bicycle, b) environmental health in road sharing, and c) education and public policy for sustainability. We find that category «urban
cycling as a cultural construct» represents the semantic, existential, and metaphysical sense of the political manifestation of bicycling
towards citizenship and human rights to sustainable active mobility by bicycle in São Paulo.
Keywords: bicycling; active mobility; human motricity; public policy; citizenship.

Resumen: El objetivo del estudio fue comprender el fenómeno ciclismo urbano como sentido político en la perspectiva de experiencias
laborales para promoción de la bicicultura en São Paulo, Brasil. Para metodología de la investigación, se utilizó el enfoque fenomenológico-
hermenéutico a partir de los generadores de sentido vínculo, abrigo, fijación, reiteración y apoyo en el análisis de los discursos de cinco
sujetos que trabajan con mecánica de bicicleta, gerente de agencia bike courier, organizador de eventos deportivos con mountain bike,
administrador de empresa bike shop y gestora pública de infraestructura cicloviaria. En la construcción de los resultados, surgieron las
unidades de significado: a) valores sociales en la actividad profesional con bicicleta, b) salud ambiental en el compartir vial y c) educación
y política pública para la sostenibilidad. Constatamos que, la categoría «ciclismo urbano como construcción cultural» representa el
sentido semántico, existencial y metafísico de la manifestación política de la bicicultura hacia la ciudadanía y el derecho humano a la
movilidad activa sostenible por bicicleta en São Paulo.
Palabras clave: ciclismo urbano; movilidad activa; motricidad humana; política pública; ciudadanía.
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Introdução

A mobilidade ativa sustentável por bicicleta representa
uma abordagem epistemológica do movimento social
cicloativista de cidadania comprometida com o design do
ambiente urbano voltado a favorecer melhores condições de
vida coletiva. Pode ser considerada um valor epistemológico
fundamentada na Encíclica Papal para o cuidado da casa
comum (Franciscus, 2015), nas cartas de compromisso da
Organização Mundial da Saúde (OMS) para a construção
das ferramentas participativas de avaliação socioeconômica
nos deslocamentos ativos (Kahlmeier et.al 2014) e da
Organização das Nações Unidas (ONU) tanto com os 17
Sustainable Development Goals (UN-SDS, 2015)
contextualizados à realidade ciclística nos «Cycling delivers

on the Global Goals» (ECF, 2016), no informe do Secretário
Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) na
Conferência Global de Transportes Sustentáveis (UN-SG,
2016), no Acordo de Paris (COP-21) com a formulação de
alternativas para mitigar a poluição atmosférica (UN-FCCC,
2015) e no Relatório das Cidades Globais (WCR) (HABITAT-
III, 2016), o que à nível mundial demonstra uma mudança no
sentido institucional do espaço público voltado à escala
humana (Gehl, 2013).

Esta discussão está situada à maior metrópole brasileira
nas dimensões da educação, da saúde coletiva e da
urbanidade onde destacamos a atuação dos ciclistas urba-
nos amparados à nível da República Federativa do Brasil
com o Código de Transito Brasileiro (CTB) (Ministério da
Casa Civil, 1997), no Estatuto das Cidades (Ministério da
Casa Civil, 2001), no Programa Bicicleta Brasil (Ministério
das Cidades, 2007), na Política Nacional de Mobilidade Ur-
bana (PNMU) (Ministério da Casa Civil, 2012), na Política
Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) (Ministério da
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Saúde, 2006) e no caderno de elaboração para o Plano de
Mobilidade Urbana (Ministério das Cidades, 2015) e, à nível
do município de São Paulo (SP) com o Plano Diretor Estraté-
gico (Câmara Municipal de São Paulo, 2014) e do Plano de
Mobilidade Urbana (SPTrans, 2015). No âmbito acadêmico,
destaque para os estudos «Economia da bicicleta no Brasil»
que analisou a complexidade da cadeia produtiva, políticas
públicas, transporte, atividades afins e benefícios (Andrade
& Rodrigues, 2018) e «Impacto do uso da bicicleta na cidade
de São Paulo» identificando nos planos individual e social, a
relação da bicicleta com o meio ambiente, saúde e economia
(Torres-Freire et.al, 2018), exemplos que evidenciam a
atualidade temática interdisciplinar do ciclismo urbano
(Xavier, 2011).

Compreendendo a bicicultura na perspectiva cicloativista,
André Geraldo Soares, presidente da União dos Ciclistas do
Brasil (UCB, 2015), entende «a relação bicicleta e mobilidade
como componente cultural interdisciplinar, multicultural e
intersetorial para estabelecer canal de diálogo entre sociedade
civil, poder público e iniciativa privada, inclusive ferramenta
teórica, metodológica e epistemológica de intervenção so-
cial» (Troncoso & Puttini 2018, p.30). Desse apelo por uma
mudança no olhar sobre a mobilidade urbana, têm ocorrido o
incremento da participação social na discussão pública, como
por exemplo, as ações da rede de ciclistas Bike Anjo
promotora do ciclismo urbano para iniciantes e que, junto às
associações locais como a Associação dos Ciclistas Urba-
nos de São Paulo (Ciclocidade, 2016), além de inúmeras outras
organizações que promovem a bicicultura no Brasil. No setor
produtivo, a Associação Brasileira do Setor de Bicicletas
reúne associados com foco na redução de impostos para
tornar a bicicleta mais acessível à população (Aliança Bike,
2018). Quanto aos eventos, o «Encontro Brasileiro de
Mobilidade por Bicicleta e Cicloativismo (Bicicultura, 2018)
com cinco edições desde 2010, o Fórum Mundial da Bicicleta
(FMB, 2019) com oito edições em território latino-americano
desde 2012 e a última conferência mundial Velo City realiza-
da em 2018 na cidade do Rio de Janeiro.

Concordamos que, a incorporação nas administrações
públicas do paradigma emergente da Ciência da Motricidade
Humana (CMH) (Sergio, 1999) aplicada à mobilidade ativa
sustentável por bicicleta pode instrumentalizar na elaboração
de políticas públicas afim de produzir alternativas locais com
otimização da gestão desportiva municipal (Fernandez et.al,
2016; Pazos-Couto & Trigo, 2014). Enquanto a motricidade
humana geradora de processos educativos (Freire &
Faundez, 2012), o ciclismo urbano está direcionado para além
da performance atlética (García et.al, 2013) ou, até mesmo, em
academias de ginástica com a modalidade spinning (Sanchez
et.al, 2015; Barbado et.al, 2017), mas como uma tendência
promissora no contexto escolar (Otín et.al, 2013) e no campo
da saúde coletiva (Carvalho & Freitas, 2012).

Entre os campos científico e da gestão pública, os
cidadãos experimentam o lugar em que vivem levando em
conta a atuação do Estado na formulação de políticas públi-
cas que possam gerar modificações positivas ao entorno
urbano. Perguntamos: que tipo de estratégias institucionais
para fomento da mobilidade ativa sustentável por bicicleta,
podem modificar o hábito de mobilidade urbana das pessoas?

Podemos citar três distintos exemplos contemporâneos

para responder essa questão. No continente latino-america-
no, o Distrito Central de Bogotá, Colômbia que, em sua
organização institucional, o trabalho excepcional do Institu-
to Distrital de Recreación y Deporte (IDRD) à frente do
Programa Ciclovía com o conceito «ciclovias recreativas»
na restrição parcial do tráfego motorizado aos domingos e
feriados gerando aproximadamente um milhão de pessoas
por evento nas ruas e que, atrelado ao Programa Recreovía
na realização de atividades físicas sistemáticas em parques
públicos, acabam por promover o planejamento da
infraestrutura cicloviária e diversas iniciativas
complementares (Alcadía Mayor de Bogotá, 2019). No con-
tinente europeu, a cidade de Copenhagen, Dinamarca, na
atualização constante da política pública (The city of
Copenhagen, 2011) têm no uso cotidiano da bicicleta, a
porcentagem de 41% do total de habitantes com mais de
1000 quilômetros de caminhos exclusivos (Colville-Andersen,
2018) e, ainda, a reforma urbana da cidade de Pontevedra,
Espanha na redução da velocidade do transporte motoriza-
do em 30 quilômetros por hora e na restrição de
estacionamentos nas vias públicas gerando aumento da
segurança viária, inclusive considerada o transito mais se-
guro neste país (Concello de Pontevedra, 2017).

Diante da compreensão do ato de pedalar bicicleta no
compartilhamento viário como produtor de subjetividades e
autonomia par ao desenvolvimento cognitivo, bem como de
uma relação pragmática em habitar a cidade, perguntamos
novamente: a formulação da fenômeno ciclismo urbano como
política de sentido, pode ser encarada como uma nova
tendência das áreas de Educação Física, Deporte e
Recreação?

O objetivo do estudo foi compreender o fenômeno ciclis-
mo urbano como política de sentido na perspectiva de
experiências laborais para a promoção da bicicultura em São
Paulo, Brasil.

Metodologia

Em relação a metodologia da pesquisa, foi utilizada a
abordagem fenomenológica-hermenêutica (Ricoeur, 1994;
Gadamer, 1999; Henry, 2010) inspirada no conceito
investigação educativa da experiência vivida subjacente à
interpretação teórica para compreensão das emoções e
sensações (Arango-Munoz & Michaelian, 2014) as quais
buscamos apresentar as descrições discursivas sem
classificações prévias com a relação pesquisador-pesquisado
guiada por normas pedagógicas e, ao mesmo tempo, ações
práticas da vida cotidiana com a intenção de aumentar o
caráter reflexivo acerca deste mundo social.

Destacamos que, a Fenomenologia origina-se de uma
crítica epistemológica ao método científico na forma re-
avaliativa das Humanidades que, para Husserl (2001), está
na condição consciente das coisas mesmas:

A fenomenologia hermenêutica é um método de reflexão
abstemia sobre as estruturas básicas da experiência vivi-
da da existência humana. O termino método refere-se ao
caminho ou atitude para aproximar-se a um fenómeno.
Abstemia significa reflexionar sobre a experiência com a
finalidade de abster-se das intoxicações por teorias,
polêmicas e emoções. Hermenêutica significa uma



- 131 -Retos, número 36, 2019 (2º semestre)

reflexão da vivencia regida por linguagem discursiva e
por dispositivos interpretativos sensíveis fazendo
possível e inteligível a analise descritiva própria. A
experiência vivida significa a vida pré-reflexiva ou pré-
predicativa da existência humana tal como se vive (Van
Mannen, 2016, p.29).
Quanto às características da amostra do estudo, entre-

vistamos cinco pessoas com experiência de acordo com a
representatividade nas seguintes atuações profissionais:

a) mecânico de peças e equipamentos;
b) gerente de empresa no serviço de entregas de

correspondências;
c) promotor de eventos com mountain bike;
d) administrador de empresa bike shop;
e) gestora pública de infraestrutura cicloviária.
Dentre os critérios de seleção dos participantes do

estudo, entrevistamos Edison Duarte, proprietário da
Bicicletaria Sumaré, dedica-se há mais de 30 anos com
serviço técnico de mecânica; Thiago Mourão, atual gerente
da agência «Carbono Zero Courier», maior empresa do seg-
mento de cicloentregas no Brasil; Mário Roma, proprietário
da Roma Sports Marketing organizadora do «Brasil Ride»,
evento que reúne a maior quantidade de ciclistas estilo
mountain bike do país; Élvis Esteter, proprietário da empresa
Sun Bikes e Suzane Nogueira, da Companhia de Engenharia
e Tráfico (CET) vinculada à Secretaria Municipal de
Mobilidade e Transportes da cidade de São Paulo.

Para a coleta dos dados, foi utilizada a técnica de entre-
vista semi-estruturada (Denzin & Lincoln, 2015) para
estabelecimento de uma relação dialógica com os encontros
realizados nos respectivos locais de trabalho respeitando as
diretrizes éticas pré-estabelecidas entre pesquisador e
pesquisado com a assinatura prévia do Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) cujo documento
informa os objetivos e finalidades do estudo e na
concordância dos procedimentos de pesquisa para
publicação com seus nomes reais e ocupações laborais. O
processo está cadastrado na Plataforma Brasil, comprovante
029413/2015, parecer 1.202.636, submetido ao Comitê de Éti-
ca e Pesquisa do Instituto de Biociências de Rio Claro,
Universidade Estadual Paulista «Júlio de Mesquita Filho»
(IBRC-UNESP), data 27/03/2015, registro CAAE:
43889115.1.0000.5465, do Conselho Nacional de Saúde (CNS)
(Ministério da Saúde, 2012) contando com o apoio da
Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pesquisa em Ensino
Superior (CAPES) para bolsa de mestrado institucional,
processo 14781412.

Durante a trajetória de pesquisa, buscamos caracterizar a
valorização do conhecimento existencial dos sujeitos entre-
vistados guiados através da capacidade própria de estar em
convivência com o outro no ciclismo urbano atribuindo sig-
nificados:

A hermenêutica trata a interpretação linguística do senti-
do através do logos, porém, o sentido não é apenas ob-
jeto, mas sujeito do compreender ou interpretar, pois cap-
tamos o objeto (verdade-sentido) a partir do sujeito (razão-
sentido) como algo objetivo dito subjetivamente que se
põe como manifesto da mediação humana entre o ser e o
sentido realizada pela linguagem dialógica dos contrários

onde sua capacidade de consenso implica um repensar
democrático da razão abstrata para a intersubjetiva, ou
até mesmo, da distinção clássica entre essência e
existência, a linguagem encarnada da ideia essencial fun-
da uma nova dialética entre realidade e identidade, já que
agora o ideal é o real idealizado e o real é a ideia realizada
(Ortíz-Oses, 2003, p.28-100).
Na realização desta opção metodológica, também foi

empregada a abordagem existencialista de Holzafpel (2005)
para realizar a descrição analítica do conteúdo das entrevis-
tas. Para o autor, devido ao ser humano estar em eterna bus-
ca por sentido, o autor classifica as ações discursivas nos
níveis ‘semântico’ quanto ao significado expresso pela
linguagem, ‘existencial’ relacionado a justificação dos fatos
e ‘metafísico’ na orientação e direção das ações do sujeito
situadas em sua realidade social:

Quando falamos de sentido, esta palavra guarda relação
principalmente com três âmbitos: semântico, existencial
e metafísico. No âmbito semântico, o sentido é o signifi-
cado de uma palavra. No âmbito existencial, sentido pode
ser uma ação, uma decisão e está especialmente ligado
com a justificação e a orientação. No âmbito metafísico, o
sentido guarda relação com o trasfondo (plano de fun-
do). Cabe fazer notar a patente interrelação em que se
encontram os três mencionados âmbitos. Estas acepções
são suscitadas genealogicamente por cinco geradores:
o vínculo de afinidade com pessoa ou coisa, o abrigo
quanto a proteção, a fixação para a formação de laços
cativos, a reiteração na reafirmação de estar imerso e o
apoio como expressão existencial onde o ser humano
passa a ser encarado através de uma atitude instalada
por representações de suas memórias captadas no mun-
do (Holzapfel, 2005, p.19-25).
Para a formação das unidades de significado, foram rea-

lizadas a análise ideográfica constituída em direção a estrutura
psicológica geral como resultado das convergências
discursivas, seja na apreensão das unidades de significado
através da descrição da linguagem de cada sujeito, na redução
das ideias pesquisador-pesquisado e na interpretação in-
tencional para formar a matriz nomotética disposta por uma
tabela comparativa organizada através da variação imagina-
tiva que, ao ser fornecida no campo de estudo, os
pesquisadores apropriam-se destas condições para
compreender o fenômeno situado (Bicudo, 2011).

Ao observamos a bicicultura como representação
política do fenômeno ciclismo urbano em São Paulo (Brasil),
destacamos os sentidos semântico com o significado ético
da atuação profissional, da saúde ambiental quanto justifi-
cativa existencial e da sustentabilidade como orientação
metafísica. Passamos à exposição do formato fenomenológico
dos discursos de nossos entrevistados identificando a
categoria «ciclismo urbano como construção cultural»
constituída na matriz nomotética por 32 convergências
discursivas formadoras das unidades de significado:

a) Valores sociais na atividade profissional com bicicle-
ta;

b) Saúde ambiental no compartilhamento viário;
c) Educação e política pública para a sustentabilidade.
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Resultados

Valores sociais na atividade profissional com bicicle-
ta

Na unidade de significado valores sociais na atividade
profissional com bicicleta, Edison Duarte descreve sua
experiência desde quando começou a trabalhar na profissão
de mecânico, tanto nos momentos de auxílio ao patrão para
limpar peças, mas principalmente quando lhe observava acer-
ca do padrão técnico de montagem, o que gerou nele uma
ação-percepção do processo ensino-aprendizagem no
conserto de bicicletas:

É trabalhar com carinho e direito, ter vontade e gostar do
que está fazendo porque o empregado faz apenas o que
o patrão manda, ou seja, trocar peças é fácil, difícil é
pensar a resolução de problemas. Os modelos antigos
de bicicleta são mais simples onde o serviço geralmente
era para consertar equipamento avariado que dava
trabalho, agora o bom mecânico é aquele que coloca a
mão nas peças para aprender, pois eu vivia com as mãos
machucadas, mas acredito ter sido o principal
ensinamento de observar a posição das peças antes de
começar o serviço a fim de memorizar cada parte da bici-
cleta. A honestidade do meu trabalho é manifestada na
proximidade com os clientes informando cada defeito na
relação custo-benefício, ao contrário de grandes empre-
sas que visam apenas trocar peças ao invés de consertá-
las em vista do lucro sem oferecer um serviço de
qualidade.
Thiago Mourão, gerente da agência «Carbono Zero

Courier», relata a sua experiência previa nos destacando a
capacidade de resiliência do bike courier equivalente à
resistência atlética, mas atrelado a instabilidade do pedalar
em vias públicas, são condições fundamentais para este tipo
de ciclista estabelecer uma comunicação sensível com o outro
para suportar o esforço cotidiano:

A recomendação ao futuro bike courier é ter
conhecimento de si mesmo para se adaptar pedalando
todo dia sol e chuva sendo comparado a vida de um
atleta com média percorrida de 70 quilômetros ao dia a
velocidade de 15 km/h. É uma profissão que exige 70%
cabeça e 30% corpo, pois a pessoa pode ter um porte
atlético, mas se não souber lidar com as adversidades do
transito, há o risco real de acidente. Também ser bike
courier envolve uma formação voltada a comunicação,
além de equipamento seguro para suportar a irregularidade
do piso influenciando na posição biomecânica na bici-
cleta. A ética no trabalho se traduz pela experiência de já
ter exercido a função, o que colabora em administrar a
carga de serviço para não sobrecarregá-lo.
Para Élvis Esteter, ex-atleta de ciclismo de estrada e,

atualmente, diretor técnico da equipe de mountain bike da
cidade de Rio Claro, estado de São Paulo, entende a
experiência de ser ciclista urbano fundamental para a formação
profissional no comércio de bicicletas, pois aqueles que
pouco utilizam bicicletas, terão atuação insuficiente ao infor-
mar o consumidor tanto na qualidade dos produtos e expec-
tativas do futuro ciclista:

A formação técnica sobre o produto bicicleta no Brasil é
incipiente, pois apenas o SENAI (Serviço Nacional de

Aprendizagem Industrial) oferece curso regular de técni-
co em mecânica. Para suprir a demanda, empresas como
a Shimano oferecem cursos de curta duração, além dos
cursos virtuais de qualificação profissional dada a baixa
qualificação ser o principal problema do lojista expressa
na pouca informação para venda de equipamentos e
serviços, este que é um dos principais motivos de
aderência ao ciclismo a pessoa estar adequada às suas
necessidades ergonômicas quando está pedalando.
Para Mário Roma, natural de Portugal, ex-atleta olímpico,

residente na cidade de Botucatu, estado de São Paulo,
localidade onde organiza parte das provas do circuito «Bra-
sil Ride», competição que reúne o maior número de adeptos
do mountain bike no país (Brasil Ride, 2018), destaca outro
motivo relevante para o baixo número de adeptos ao ciclis-
mo urbano referente ao pouco incentivo institucional, também
associado ao desrespeito dos motoristas que, além de cau-
sar sensação de medo e insegurança, acentua ainda mais a
ideia do senso comum em optar pela bicicleta devido a
restrições econômicas em contraponto a escolha voluntária
gerando imagem negativa com influencias cognitivas e
institucionais para com a opinião pública:

A competição faz com que o sujeito valorize a vida tanto
que a meta final na carreira de um atleta é a construção de
um legado para influenciar as pessoas comuns, pois o
homem é um animal de hábitos e muitos dos seus proble-
mas derivam de mudanças culturais. Na Europa, a cultura
de bicicleta está mais solidificada porque como o pai já
andou de bicicleta, está incutido um registro no DNA,
diferente de São Paulo em que há um preconceito para
com o ciclista, porém, a crise econômica faz com que a
necessidade torne a mudança mais rápida, ao contrário
de regiões menos favorecidas como no Norte ou Nor-
deste que as pessoas estão mais acostumadas a pedalar
em seus deslocamentos.
Para a arquiteta Suzana Nogueira, responsável do

planejamento cicloviário na cidade de São Paulo, entende
que diante das dificuldades do transito congestionado, a
discussão pública emergente nos últimos anos apesar de
legitima, está distante de consolidar-se como política de Es-
tado, seja pela disposição espacial da megalópole bem como
da mentalidade coletiva materializada na opção pelo
automóvel privado:

O conceito mobilidade é o movimento origem-destino
sendo o deslocamento ativo ou motorizado como opções-
modos disponíveis para as pessoas realizarem o trajeto
de sua viagem. A discussão está transformando a
sociedade que visa à humanização da cidade, mas esta
ocupação com a bicicleta que só estará garantida quando
for constituída uma rede integrada de ciclovias e, a partir
disso, criar um índice de migração modal para obter re-
sultados mensuráveis para a continuação da política
cicloviária com o objetivo de diminuir o genocídio que o
excesso de velocidade no transito proporciona aos habi-
tantes da cidade.

Saúde ambiental no compartilhamento viário
Na unidade de significado saúde ambiental no

compartilhamento viário, Mário Roma ressalta a diferença
entre o atleta e a pessoa comum quanto a aptidão física sendo
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argumento comum para pedalar no tempo livre, inclusive
participar de competições amadoras, o que é um começo
para encarar o transito hostil, também aplicado de forma fun-
cional para manutenção da vida ativa:

O ciclista com conhecimento sabe escutar o outro facili-
tando a progressão na carreira. O atleta de performance
não tem uma vida saudável se comparado a uma pessoa
comum, porém, a sua reação à dor é melhor conseguindo
suportá-la por mais tempo, como por exemplo, a resistência
de um elástico comparada ao corpo, esticar mais signifi-
ca conviver com dores para cumprir o programa de
treinamento sem estourá-lo, mas também são pessoas
produzidas para uma modalidade esportiva específica
sendo o corpo adaptado geneticamente para a
modalidade praticada.
Enquanto a realidade do uso cotidiano da bicicleta estar

limitada na organização coletiva, os cicloativistas buscam
superar aos poucos o lobby da indústria automobilística. Ao
passo que as pessoas sentem-se atraídas a adquirir um
automóvel, a organização institucional do Estado é refém da
relação demanda-consumo com influência primária no
planejamento da mobilidade urbana. Por outro lado, o
sedentarismo dilemático deste modo de vida, leva a
coletividade a uma condição problemática de doença crônico-
degenerativas e, ainda, quando buscam uma solução por
meio da atividade física, estas são realizadas em espaços
fechados das academias de ginástica com a justificativa da
insegurança do transito:

As pessoas deixaram de pedalar por não estarem pen-
sando na saúde e no ambiente, mas no tempo de
deslocamento, provável causa do crescimento exacerba-
do de automóveis nos últimos anos com a diminuição do
número de trabalhadores-ciclistas por falta de
infraestrutura adequada por parte das empresas que
pouco ofertam paraciclos e vestiários para higienização
dos funcionários também em relação ao risco de
acidentes no transito porque a legislação trabalhista in-
cide a responsabilidade ao contratante no deslocamento
ao serviço.
Para Élvis Esteter, o ciclismo urbano ao encarado como

uma estratégia político-pedagógica na escola com a inclusão
curricular e nas escolas de condutores, dada a ação-percepção
do ciclista em proximidade real com o transito violento, aca-
ba por surgir um conjunto de ações institucionais práticas
geradoras de processos educativos que podem viabilizar o
uso da bicicleta:

Não há interesse do poder público em criar mais espaços
para o ciclista por preterir os investimentos na área da
saúde, o que não é um erro, mas deveria haver mais estí-
mulos para as pessoas pedalarem, o que gera saúde na
relação custo-benefício. Para maior divulgação, o poder
público deve incentivar o uso da bicicleta nas escolas
para conscientizar os alunos desde a infância porque
quando a pessoa começa a pedalar na idade adulta sem o
repertório motor, a chance de se envolver em um acidente
de transito é maior.
Suzana Nogueira exalta a diferença entre pedalar em uma

competição esportiva em lugares fechados específicos para
a prática e o compartilhamento viário na via mais movimentada
do país com veículos de maior massa com enorme potencial

agressivo:
A experiência de ser ciclista é única pela sensação distin-
ta de pedalar em uma pista de bicicross e na Marginal
Pinheiros, fator de segurança na condução da bicicleta
no convívio com a velocidade do transporte motorizado,
o que causa incerteza à vida. Quem pedala, tem a noção
real do transito na cidade, por isso, o gestor público
necessita incorporar a posição do ciclista para
compreender in loco os problemas na efetivação da po-
lítica de infraestrutura cicloviária.
Acreditamos que, a integração da infraestrutura

cicloviária torna-se uma oportunidade segura para novos
adeptos, pois pouco adianta construí-la sem interligação
entre as zonas periféricas ao centro da cidade, o que muito
acaba por desorganizar o transito e, ainda, a promoção de
práticas educativas são medidas fundamentais para a
inclusão da mobilidade ativa, também um problema de
planejamento urbano está no comportamento falho das au-
toridades quanto a responsabilidade política pelo transito, o
que resulta em aproximadamente 45000 mortes/ano (ONSV,
2014) aos quais os usuários de motocicletas sendo os mais
afetados, incluso ciclistas potenciais se houvesse condições
de regulação econômica, pois além de ser um extermínio de
recursos humanos e encarecer os custos de saúde pública
com internações, desorganiza o tecido social:

A principal orientação é o respeito às leis de transito e
atenção para potencializar a comunicação com o outro.
Os cruzamentos são os locais de maior incidência de
acidentes, portanto a ênfase na política de segurança
viária deve ser direcionada na formação de novos
condutores, mas também a ação comunicativa é essencial
para articular com as pessoas do espaço público no sen-
tido de captar informações para saber se localizar.

Educação e política pública para a sustentabilidade
Na unidade de significado educação e política pública

para a sustentabilidade, entendemos a política de
infraestrutura cicloviária como uma vontade coletiva que
envolva a mudança de valores culturais na sociedade civil,
seja com pautas nos processos eleitorais e ações-
reivindicações das organizações não-governamentais
(ONG’s) sentidas como um ‘termômetro externo’ na avaliação
da gestão pública. Mário Roma destaca o caráter melindroso
da mentalidade autocrata que, apesar do suporte jurídico-
normativo para o ciclismo urbano, as ações carecem de
vontade política:

A disputa é por espaço e a atitude política dos gestores
na questão da ciclovia é muito aquém da importância que
deveria ser dada à situação, com soluções fracas para os
problemas de deslocamento, pois caso houvesse uma
ação maior, ocorreria uma reação e as pessoas passariam
a usar mais a bicicleta, no caso, um programa de
abrangência nacional aplicável à realidade de cada região.
A ação governamental frente à questão da política
cicloviária é feita de forma melindrosa, pois é sabido da
necessidade premente, mas o governo acaba cedendo
ao lobby da indústria automobilística deixando de aplicá-
la em detrimento dos benefícios que o ciclismo pode
oferecer à população.
Para Élvis Esteter, são atitudes incipientes dada a pressão
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de interesses corporativos da indústria automobilística ma-
nifestada na figura do motorista e sua agenda individual em
detrimento ao transporte público ou, quando há benefícios,
estes são apenas para áreas centrais com interesse turístico-
arquitetônico. Outro ponto complementar está nos incenti-
vos fiscais com impostos sobre peças e equipamentos
refletindo diretamente na qualidade do produto, muito também
pela tributação desproporcional comparada ao automóvel, o
que é uma trágica realidade comprovada com o programa
«Rota 2030» (Brasil, 2018) que beneficiará a indústria
automobilística com incentivos fiscais de até 1,5 bilhão de
reais por ano nos próximos 15 anos:

Há uma crise de valores entre veículos motorizados e
bicicletas no Brasil tendo como possível solução, uma
ação de marketing do governo federal mostrar o ciclismo
urbano como prática educativa e de saúde, porém, o
imposto cobrado pela receita federal sobre produtos im-
portados é alto e a qualidade das marcas nacionais estão
aquém do esperado legitimadas politicamente com leis
protecionistas para reserva de mercado, surgiram marcas
‘fundo de quintal’ sem padronização prévia e o preço
final do produto influenciado por montadoras que
oferecem material de baixa qualidade comparado a em-
presas de outros países que produzem com tecnologia
utilizada em naves espaciais.
Enquanto a formulação de política pública estiver restrita

apenas aos interessados diretos que, muitas vezes
compreendem a problemática da mobilidade ativa sustentável
por bicicleta no transito, a pouca comunicação com outros
setores da sociedade torna-se um problema estruturante, pois
dessa forma as pautas de interesse continuarão monopoliza-
das por burocratas que estão distantes cognitivamente da
atualidade das normas legislativas:

A formulação da política cicloviária é baseada no tripé
poder público, participação da sociedade civil organiza-
da e conhecimento técnico visando o cumprimento da lei
federal da Política Nacional de Mobilidade Urbana e Es-
tatuto das Cidades, orquestradas a partir do Plano Diretor
e, especificamente na cidade de São Paulo, foi criado o
Plano de Mobilidade por bicicleta que envolveu uma
mudança de valores culturais dos grupos de ciclistas
organizados, inclusive na reivindicação nos processos
eleitorais em vista de que as ações do poder público são
realizadas mediante a aproximação dessas entidades sen-
tidas como um ‘termômetro externo’ na avaliação da gestão
pública.
Para Suzana Nogueira, uma cidade saudável significa a

humanização dos espaços públicos através de melhorias das
calçadas e interligação da infraestrutura cicloviária, além da
restrição parcial do tráfego motorizado aos finais de semana
transformando as vias públicas em locais para a prática
massiva de atividade física atrelado a domesticação do trans-
porte motorizado e na apropriação dos parques públicos
como locais de maior êxito para diminuição da violência ur-
bana.

Discussão

Partindo do objetivo da pesquisa em compreender o
fenômeno ciclismo urbano na perspectiva daqueles que

trabalham com a promoção da bicicultura em São Paulo em
vista de legitimar o sentido político do ciclismo urbano
massivo, as representações ética como valor na atividade
profissional com bicicleta no âmbito semântico, saúde am-
biental com o compartilhamento viário no âmbito existencial
e educação como política pública para a sustentabilidade no
âmbito metafísico são os sentidos expressos pelos entrevis-
tados para justificar a categoria «ciclismo urbano como
construção cultural». Como síntese analítica, estabelecemos
uma configuração esquemática entre as três unidades de
significado articuladas para formação da categoria «Ciclis-
mo urbano como construção cultural» delineadas no esque-
ma abaixo:

Compreendemos que, a análise discursiva foi o
estabelecimento de uma articulação argumentativa das
opções existenciais com foco nos processos educativos
geradores de sentido ‘vínculo’ entre a atividade profissional
com bicicleta e a saúde ambiental como valor epistemológico,
‘abrigo’ da sustentabilidade para a vida coletiva, ‘fixação’
determinante na promoção da bicicultura, ‘reiteração’ do ci-
clismo urbano como estratégia de formulação da política
pública e ‘apoio’ na fruição do ato de pedalar em
compartilhamento viário como bem simbólico de cidadania e
direito humano à mobilidade ativa sustentável.

Considerações finais

Apesar dos avanços na discussão pública sobre o uso
da bicicleta nas cidades latinoamericanas, carece para a
bicicultura uma estratégia de governamentalidade (Castro-
Gomez, 2010) para romper o habitus presente da economia
dos bens motorizados enraizada no estilo de vida urbano.
Isto evidencia-se nas falas dos entrevistados como reflexo
do plano institucional com o pouco cumprimento das
diretrizes políticas vigentes para o planejamento da
infraestrutura cicloviária e na (in)existência de planos
diretores a serem adotados para médio e longo prazo
influenciado pela «mentalidade autocrata» ao realizar ações
de intervenção pontuais ou, quando realiza, apenas justifica
o cumprimento burocrático para «remediar» problemas
pontuais (Cézar, 2014).

Porém, devido à marginalidade do consciente coletivo
para com a mobilidade ativa sustentável por bicicleta, a
indústria automotiva torna-se protagonista na exploração
do território latino-americano com base no design
insustentável das cidades contemporâneas (Escobar, 2016)
diante do reconhecimento da convivência humana como valor
de responsabilidade ante ao modo de produção transforma-
dor da tecnologia para além dos limites de controle social, o
que tem gerado uma crise ecológica tanto no ambiente
sociopolítico com a violência por causas externas (principal-
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mente assassinatos e acidentes de transito) bem como no
ambiente biofísico com efeitos adversos provenientes da
poluição atmosférica (Illich, 2005).

A partir da análise discursiva, propomos sugestões
dialógicas entre diversos setores para um possível aumento
real do ciclismo urbano:

a) necessidade da criação de cursos para formação técni-
ca em mecânica de bicicleta;

b) fomento à indústria de bicicleta com intercambio tec-
nológico e de inovação com eventos periódicos, além da
desoneração fiscal à veículos de propulsão humana;

c) criação de legislação jurídica específica que proponha
condições para pequenas empresas com serviços de
cicloentregas e bicitáxis em curtos deslocamentos centrais;

d) promoção do cicloturismo em parques públicos e
demais sítios de interesse de patrimônio natural, além do
turismo rural em propriedades agroecológicas;

e) política de Estado para estimular a mobilidade ativa
sustentável, tanto na gestão do transito com a formação dos
novos condutores de transporte motorizado na
obrigatoriedade de período probatório no ciclismo urbano,
na educação escolar como componente curricular e no ensino
superior como disciplina acadêmica.

Podemos afirmar a partir do conceito arco intencional
(Merleau-Ponty, 2011) aplicado ao ciclismo urbano, realiza a
síntese entre os sentidos, a inteligência, a sensibilidade e a
motricidade humana na atualização do significado epistêmico
da consciência cidadã contemporânea. Para Durt et.al (2017)
a cultura material não pode ser reduzida apenas às ferramentas
ou artefatos, mas sim partícipes em uma construção social
responsável por um desenvolvimento operativo comprome-
tido à saúde ambiental urbana. Também com o enfoque ‘ação-
percepção’ de Varela et.al (2011) provocador no sujeito ci-
clista, uma ativação direta com o entorno gerador de novos
processos educativos de existência cotidiana inseridos de
modo profundo a estrutura morfológica e funcional, o que
nos implica pensar através de uma metodologia militante,
pensarmos o desafio de superar a formação profissional
enraizada no dualismo cartesiano com a CMH que, por ser
representante no campo científico de um saber-fazer-atuar
alternativo à hegemonia motorizada, abre novas
possibilidades criativas de uma vida social mais responsável
para com os outros entes (Toro-Arévalo, 2017).

Acreditamos que, o movimento social da bicicultura
visualiza o ciclista urbano como expressão semântica de
alteridade por uma linguagem com o outro, mas também en-
carada como manifestação existencial da saúde ambiental
representada na ideia metafísica de sustentabilidade como
processo educativo gerador de uma memória corporal da
existência cotidiana. Dessa forma, os geradores de sentido
‘fixação’ dos valores sociais na atividade profissional,
‘reiteração’ da educação para formação de laços
potencializadores na formulação da política pública e ‘apoio’
da saúde ambiental são as formas discursivas da construção
cultural do ciclismo urbano que podem legitimar o uso da
bicicleta como modal de deslocamento, seja por uma diretriz
jurídico-institucional bem como participação social, o que
nos demonstra uma conexão entre a noção de bem-comum e
o bem-viver no desenvolvimento cognitivo e equitativo do
sujeito ciclista urbana cuja premissa está direcionada para

atualização do design do espaço público voltado a escala
humana, enfim, pedalar na via pública como sentido político
semântico, existencial e metafísico de um compromisso ético
para a cidadania e direito humano à mobilidade ativa
sustentável por bicicleta.
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